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                                                                Cabo Frio, 7 de dezembro de 2020. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 136/2020 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador LUÍS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO 

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Vanderlei Rodrigues Bento Neto, aprovado na Sessão do dia 3 

de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a vacinação contra a Hepatite A para homens e 

mulheres que trabalham diretamente na coleta de lixo”, comunico que resolvi vetar 

totalmente o referido projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 
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 2 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Vanderlei 

Rodrigues Bento Neto, que “Dispõe sobre 

a vacinação contra a Hepatite A para 

homens e mulheres que trabalham 

diretamente na coleta de lixo”. 

 
Conquanto louvável sua meta, o projeto apresentado por essa Egrégia Casa de Leis não 

poderá lograr sucesso, por causa dos vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade que o 

prejudicam. 

 

Constata-se que a proposição em pauta denota notória interferência, não autorizada pela 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, do Poder Legislativo em atividade 

típica do Poder Executivo. 

 

A definição das ações públicas de saúde, mediante o estabelecimento de obrigatoriedade 

de se vacinar homens e mulheres que trabalham diretamente na coleta de lixo, é medida que está 

afeta a ato de gestão do Poder Executivo; a não ser assim, implicaria ingerência na estrutura e 

nas atribuições dos órgãos administrativos, mormente na Secretaria de Saúde. 

 

Como é cediço, incumbe privativamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal a 

iniciativa dos projetos de lei que versem sobre a criação e definição de atribuições de secretarias 

e órgãos da Administração Direta, Indireta e Fundacional, conforme determina o art. 41, IV da 

Lei Orgânica Municipal, e art. 112, II, “d”, da Carta Estadual. 

 

Da mesma forma, ressalto que os projetos de lei que disponham sobre política, planos e 

programas municipais, bem como aqueles que de alguma forma aumentem a despesa pública, 

também são de iniciativa privativa do Prefeito. 

 

Trata-se, portanto, de infração expressa ao princípio da separação entre os Poderes, 

estabelecido no art. 2º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e repetido, 

com arrimo no princípio da simetria, nos arts. 7º e 39 da Constituição do Estado do Rio de 

Janeiro, respectivamente. 

 

Também há de se ressaltar que, não obstante o mérito da proposta, foram ignorados os 

critérios técnicos exigidos para tornar obrigatória a vacinação dos coletores de lixo contra a 

Hepatite A. Os critérios epidemiológicos, que se refletem no número de hospitalizações, 

consultas médicas e óbitos decorrentes da doença a ser combatida não foram observados. In 

casu não foi encaminhado junto com os autógrafos, qualquer estudo técnico pertinente, capaz de 

justificar a obrigatoriedade da vacinação. 

 

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, as quais 

ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal. 

 

 

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 


